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Aos nove dias do mês de janeiro de dois mil e doze, às nove e 1 

trinta horas, na sala dos Órgãos Colegiados do Ministério 2 

Público do Estado do Ceará, na sede da Procuradoria Geral de 3 

Justiça, reuniram-se para a 65ª Reunião Ordinária do Conselho 4 

Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – 5 

CEG/FDID, sob a Presidência do Dr. Alfredo Ricardo de Holanda 6 

Cavalcante Machado, representando a Procuradoria Geral de 7 

Justiça – PGJ e as Conselheiras e Conselheiros adiante 8 

indicados: Dr. Antonio Geovânio Saraiva Taveira, representando o 9 

Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente – CONPAM;  Dra. 10 

Anna Christina Linhares Freire de Moraes, representando a 11 

Secretaria da Cultura do Estado do Ceará – SECULT; Dr. Germano 12 

Vieira da Silva, representando a Procuradoria Geral do Estado - 13 

PGE; Dra. Rimena Alves Praciano, representando a Secretaria da 14 

Saúde do Estado do Ceará – SESA; Dra. Vanja Fontenele Pontes, 15 

representando o Centro de Apoio Operacional de Proteção à 16 

Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio Histórico e 17 

Cultural – CAOMACE; Dra. Nádia Costa Maia, representando o 18 

Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON; 19 

Dra. Karine Jucá Moreira, representando a Secretaria do Turismo 20 

do Estado do Ceará – SETUR; Dr. João Bosco Priamo Carbogim, 21 

representando a Fundação Brasil Cidadão para Educação, Cultura e 22 

Tecnologia - FBC. Justificou Ausência: o representante da 23 

Promotoria do Meio Ambiente e Planejamento Urbano – PJMA; 24 

Faltou: a representante da Secretaria da Fazenda do Estado do 25 

Ceará – SEFAZ, o representante da Assembleia Legislativa do 26 

Estado do Ceará - AL e o representante da Secretaria da Ciência, 27 

Tecnologia e Ensino Superior – SECITECE. Sem Representação: 02 28 

(duas) ONG’s. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado 29 

- Bom dia senhores, eu sou Ricardo Machado, Promotor de Justiça 30 

do Júri aqui da comarca de Fortaleza e recém-empossado 31 

Procurador-Geral de Justiça. Quero dizer da minha satisfação de 32 

estar inaugurando um trabalho de ordem coletiva aqui nesta 65ª 33 

Reunião Ordinária do FDID. Gostaria, para nós conhecermos 34 

melhor, que cada um se apresentasse, nominasse o órgão, a 35 

entidade de origem. Dr. Antonio Geovânio Saraiva Taveira – Sou 36 

Geovânio Saraiva estou aqui representando o Conselho de 37 

Políticas e Meio Ambiente – CONPAM.  Dr. Alfredo Ricardo de 38 

Holanda Cavalcante Machado – CONPAM não é? Aqui está o Dr. 39 

Felipe Gomes Cavalcante. Você veio substituí-lo. Dra. Anna 40 

Christina Linhares Freire de Moraes – Sou Ana Cristina Moraes da 41 

Secretaria da Cultura. Dr. Germano Vieira da Silva – Sou Germano 42 

Vieira, Procurador do Estado e lotado na Procuradoria do 43 

Patrimônio e Meio Ambiente.  Dra. Rimena Alves Praciano – Rimena 44 

Praciano, lotada no gabinete do Secretário da Saúde 45 

representando esta Secretaria. Dr. João Bosco Priamo Carbogim- 46 
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Meu nome é João Bosco Carbogim estou substituindo a Maria Leinad 47 

que é a titular. Aqui estou como suplente representando a 48 

Fundação Brasil Cidadão para Educação, Cultura e Tecnologia. Dr. 49 

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Aproveito a 50 

oportunidade para dar boas vindas ao senhor e esperar uma 51 

atuação profícua e produtiva neste Conselho. Dra. Karine Jucá 52 

Moreira – Sou Karine Jucá estou representando a Secretaria do 53 

Turismo do Estado. Dra. Nádia Costa Maia – Nádia Maia, todo 54 

mundo me conhece, represento o DECON. Dra. Vanja Fontene Pontes 55 

– Vanja Fontenele Pontes estou representando o Centro de Apoio 56 

Operacional de Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, 57 

Patrimônio Histórico e Cultural – CAOMACE. Dr. Alfredo Ricardo 58 

de Holanda Cavalcante Machado – À Secretária para verificação do 59 

quorum. Maria Ivonete batista Albuquerque – 9 (nove) membros 60 

presente. Tem quorum. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante 61 

Machado – Confirmado o quorum passemos à ordem do dia. Vamos 62 

fazer a leitura do demonstrativo Financeiro. Maria Ivonete 63 

Batista Albuquerque – Os senhores têm aí o demonstrativo 64 

financeiro do mês de dezembro de 2011, que tem um total de R$ 65 

3.180.338,67 (três milhões cento e oitenta mil trezentos e 66 

trinta e oito reais e sessenta e sete centavos), houve depósitos 67 

de R$ 41.282,15 (quarenta e um mil duzentos e oitenta e dois 68 

reais e quinze centavos), Rendimentos de R$ 27.909,24 (vinte e 69 

sete mil novecentos e nove reais e vinte e quatro centavos), 70 

total de débitos R$ 1.142,78 (hum mil cento e quarenta e dois 71 

reais e setenta e oito centavos) e total de créditos R$ 72 

69.191,39 (sessenta e nove mil cento e noventa e um reais e 73 

trinta e nove centavos), Despesas efetuadas no período R$ 74 

1.142,78 (hum mil cento e quarenta e dois reais e setenta e oito 75 

centavos) que foi um estorno de depósito feito indevido. Tem um 76 

processo no nome de Marcos Vinícius Cavalcante e outro que está 77 

no Departamento Financeiro. Esse depósito foi feito 78 

indevidamente na conta do FDID, por isso houve esse estorno. 79 

Vocês têm também o Demonstrativo Financeiro que é igual ao do 4º 80 

Trimestre de 2011 cujo valor total é igual ao de dezembro de 81 

2011. É o mesmo valor, portanto dois documentos. Dr. Alfredo 82 

Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Eu indago aos senhores e 83 

senhoras Conselheiros se concordam com o demonstrativo, e ao 84 

final se aprovam. Alguém quer se manifestar? Em votação. Foi 85 

aprovado por unanimidade. O ponto dois da Pauta é deliberação 86 

sobre o Convênio de Descentralização Orçamentária nº 01/2008 e 87 

do Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário nº 01/2009 88 

firmados entre o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos por meio 89 

do Conselho Gestor do FDID e a PGE. Com a palavra o Dr. Germano 90 

Vieira representante a PGE. Dr. Germano Vieira da Silva – 91 

Recapitulando, há dois convênios celebrados entre o Fundo e a 92 
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PGE. Como é do meu conhecimento, manifestou-se por parte do 93 

Procurador-Geral o desinteresse em executar esses dois projetos, 94 

no entanto, até o momento, e isso já faz alguns meses, não foi 95 

oficializado junto ao Conselho essa desistência, essa denúncia 96 

desses convênios por parte da PGE. E eu que aqui tenho acento, 97 

represento para os atos do Conselho a PGE, mas não tenho, não 98 

posso, tenho que observar a hierarquia da instituição. E até o 99 

final do ano passado, até a última reunião que inclusive foi uma 100 

reunião extraordinária do Conselho, não havia o Procurador-Geral 101 

do Estado oficializado essa situação junto a mim. Então eu não 102 

pude colocar isso em votação aqui no Conselho, esse desinteresse 103 

da Procuradoria do Estado. Então, foi resolvido pelo Conselho 104 

aqui, deliberado no Conselho para que nessa reunião de hoje 105 

houvesse um exame da situação e a deliberação sobre a denúncia 106 

desses convênios por parte do FDID. Unilateral. Que nas 107 

palavras, se não me engano, da Conselheira Nádia, é uma medida 108 

que muitas vezes não é vista com muita simpatia. No entanto, em 109 

virtude desse tempo que não foi oficializado, era a única 110 

alternativa que restava. Então hoje nós estamos aqui para em 111 

princípio deliberarmos sobre essa situação. Essa denúncia 112 

unilateral em relação à PGE por parte do Conselho. No entanto, 113 

eu estava falando com a Ivonete e os Conselheiros a pouco, há um 114 

fato novo nessa situação que cabe ao Conselho deliberar se esse 115 

fato novo deve ser considerado ou não. O Procurador-Geral do 116 

Estado, no início desse ano, repassou essa situação para que eu 117 

oficializasse junto ao Conselho. Então nós temos duas situações: 118 

uma primeira que é hoje deliberar se o Conselho do FDID 119 

unilateralmente denuncia esses dois instrumentos, ou se 120 

aguardamos para a próxima reunião ordinária ou extraordinária do 121 

Conselho para deliberarmos sobre esse pedido da PGE que será 122 

formalizado ainda. Dra. Vanja Fontenele Pontes – Houve a 123 

delegação para o senhor, Doutor Germano? Dr. Germano Vieira da 124 

Silva – Sim. Há um certo tempo atrás houve a delegação para 125 

examinar o assunto, já que o Procurador-Geral não tinha a total 126 

consciência de todo esse contexto. Então ele repassou para mim 127 

no final da semana passada, e eu vou contextualizar tudo isto e 128 

repassar para ele só para que ele oficialize de fato a... Dra. 129 

Nádia Costa Maia – Para mim funciona. O senhor está dizendo o 130 

que vai acontecer agora. Dr. Germano Vieira da Silva – Exato. 131 

Exato. Dra. Nádia Costa Maia - Até então o Dr. Germano tinha a 132 

ingrata posição de verificar o problema sem ter a possibilidade 133 

de apresentar uma solução do órgão, embora ele estivesse aqui e 134 

acompanhasse todas as sessões e nunca faltava, mas ele não tinha 135 

o poder nem sequer de dizer assim: olha, eu vou aprender, vou 136 

examinar, vou solicitar e ver o que aconteceu, porque esse 137 

projeto foi mandado para mim, até para a gente aprender. Às 138 
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vezes de uma situação dessa a gente que também vai fazer 139 

convênio, que também vai gestar recursos do FDID, vai precisar 140 

saber. E nada mais justo a gente aguardar. Dr. Germano Vieira da 141 

Silva – Embora haja uma nota digna de menção, que desde o 142 

primeiro momento, e isso já faz uns meses, essa situação foi 143 

levada por mim a instituição e este Conselho também já oficiou a 144 

PGE algumas vezes para que tratasse desse assunto. Então eu na 145 

condição de representante da PGE aqui no Conselho, e nós do 146 

Conselho em si, aguardávamos até então que a instituição PGE se 147 

posicionasse. E eu na condição de representante da instituição, 148 

não posso extrapolar os meus poderes de representação ordinária. 149 

Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - A 150 

perspectiva é... Dr. Germano Vieira da Silva - Na próxima 151 

reunião isso será oficializado. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda 152 

Cavalcante Machado - O Conselho concorda em postegar o assunto 153 

para a próxima reunião? Todos os Conselheiros concordaram. O 154 

Terceiro Ponto da ordem do dia é a discussão sobre programa de 155 

informática que operacionalize os projetos via internet. Vamos 156 

aguardar um pouquinho para chamar o Wladimir. O Wladimir é 157 

Secretário de Informática do Ministério Público, é cedido da 158 

Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Ceará - ETICE. 159 

Há um Terceiro Ponto aqui Wladimir que é a discussão sobre 160 

programa de informática que operacionalize os projetos via 161 

internet. Pelo que eu entendi, eu não sei se o nome é esse, 162 

seria um aplicativo para que as demandas dos interessados 163 

pudessem via internet mesmo, abrir o nincho e elaborar os seus 164 

projetos e enviar ao FDID via internet. Dr. Alfredo Ricardo de 165 

Holanda Cavalcante Machado – Como foi proposto inicialmente? 166 

Alguém está a par? Dra. Rimena Alves Praciano – Foi proposto 167 

pela SETUR. Maria Ivonete Batista Albuquerque – Foi proposto 168 

pelo representante da SETUR, mas não está mais aqui quem propôs. 169 

Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Qual foi a 170 

ideia dele? Dra. Nádia Costa Maia – Na verdade é o seguinte: Foi 171 

por conta do site do Governo Federal que os projetos 172 

praticamente todos são feitos em programa que ele pensou nisso. 173 

A ideia basicamente seria substituir o papel eventualmente pelo 174 

programa. A idéia que ele inicialmente apresentou seria essa. 175 

Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Virtualizar 176 

os projetos. Dra. Nádia Costa Maia - Como se fosse um protocolo 177 

web, mas direcionado para o FDID, e que já fosse facilitando o 178 

preenchimento, do ponto de vista documental. Maria Ivonete 179 

Batista Albuquerque - Dra. Nádia, mas que no final tinha um 180 

prazo para você preencher e para fazer acertos no projeto, e 181 

depois fecharia e a instituição mandaria no papel (físico). Dra. 182 

Nádia Costa Maia – É o modelo federal. Dr. Wladimir Maia Furtado 183 

– SICONV. Dra. Nádia Costa Maia – É tanto que quando nós 184 
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pensamos no Edital, a gente não vai fechar nenhum módulo de 185 

acesso para os projetos chegarem. Nem um modo deve ser 186 

bloqueado. Mesmo o ingresso no modo eletrônico, no modo virtual 187 

a gente não pode isolar de outras formas. Porque nem todas as 188 

organizações vão ter acesso ao modo virtual, pois nem todas têm 189 

a capacidade de trabalhar no modo virtual. Temos que inventar 190 

mais um meio, não bloquear os anteriores. A idéia é nunca 191 

bloquear os anteriores. O Governo Federal tem a tentativa sempre 192 

de concentrar tudo no meio virtual para todo tipo de projeto e 193 

isolar os anteriores. O papel fica totalmente isolado.  A ideia 194 

da gente não é essa, a ideia é de criar uma a mais. Descomplicar 195 

o virtual. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - 196 

Mas o projeto físico continuaria também? Dra. Nádia Costa Maia – 197 

Continuaria, porque a gente não pode bloquear porque todas as 198 

organizações não têm a capacidade de trabalhar só no virtual. 199 

Dra. Rimena Alves Praciano – (sem áudio). Dr. Wladimir Maia 200 

Furtado – Pois era isso que eu queria conhecer com mais 201 

detalhes. Dra. Nádia Costa Maia – Mas ai eu sugiro Wladimir 202 

sentar você, Jacqueline que conhece como são feitos os projetos 203 

a nível federal, Ivonete que pode lhe mostrar a legislação... 204 

Dr. Wladimir Maia Furtado – E após o recebimento desses... 205 

Porque ninguém faz um sistema com uma conversa de cinco minutos, 206 

não é? Dra. Nádia Costa Maia – Nunca. Dr. Wladimir Maia Furtado 207 

- Precisa eleger uma pessoa do Fundo para a gente estabelecer 208 

esse contato, realizar reuniões, analisar esses formulários, 209 

para daí a gente montar um escopo e conseguir dizer em quanto 210 

tempo está pronto. Até para não acontecer o que aconteceu com o 211 

anterior não é? Nós fizemos e ainda não entrou em produção. Dr. 212 

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Pelo que eu fui 213 

informado, Dra. Rimena é muito boa em projetos, inclusive ela é 214 

requisitada não só para SESA, mas para outros setores do estado. 215 

Eu estou errado? Dra. Rimena Alves Praciano – Eu acredito que 216 

não. Eu digo que não. Eu me disponibilizo. Agora como a ideia 217 

surgiu da Cultura, e eu também trabalhei lá na Cultura, a gente 218 

não tem essa forma ainda de trabalhar com projetos nesses 219 

moldes. Dra. Nádia Costa Maia – A ideia foi da Secretaria do 220 

Turismo. Dra. Rimena Alves Praciano - Realmente eu não tenho 221 

essa experiência. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante 222 

Machado – Mas de repente quando você consegue colocar todas as 223 

demandas, você passa para ele a informação necessária para ele 224 

formatar, não é? Dr. Wladimir Maia Furtado - Essa conversa 225 

inicial é mais para a gente entender como é o fluxo, onde 226 

começa, quais são as críticas, depois de recebido aqui vai para 227 

quem, qual o processamento que é feito. Dra. Rimena Alves 228 

Praciano – Acredito que esta questão do fluxo a Ivonete é quem 229 

deve dizer como é o trâmite interno aqui na PGJ. Mas no tocante 230 
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as minutas, o projeto e plano de trabalho são para escanear e 231 

colocar dentro do programa... Dr. João Bosco Priamo Carbogim  - 232 

Se eu puder ajudar em alguma coisa, a nossa fundação lida com 233 

uma série de projetos. Tem o SICONV que é um programa 234 

relativamente complexo de se lidar, mas que a gente já lida com 235 

bastante... Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado– 236 

Nesse sentido? Dr. João Bosco Priamo Carbogim - É. Tem também o 237 

programa da Petrobras que é todo feito... Então são formatos que 238 

poderiam ajudar. Eu disponibilizo a nossa secretária lá que tem 239 

um traquejo muito bom nisso. Se puder fazer uma reunião e se 240 

puder ajudar ela está à disposição. Pode marcar e ela vem, 241 

porque é o lado prático da operacionalização, pois pode ser 242 

interessante, porque como nós temos o auxílio... a gente acaba 243 

absorvendo várias experiências e aprendendo na marra. Dra. 244 

Rimena Alves Praciano – Pode marcar a reunião que eu venho. Dr. 245 

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Wladimir, eu 246 

acho que entre a Rimena e o João Bosco você tem... Dr. Wladimir 247 

Maia Furtado – A Ivonete quando me adiantou o assunto, ela falou 248 

que já teria alguma experiência exitosa a nível estadual. Maria 249 

Ivonete Batista Albuquerque – Na Secretaria de Planejamento e 250 

Gestão do Estado do Ceará - SEPLAG, informação da Stela Silvia 251 

da SECITECE. Dr. Wladimir Maia Furtado – A gente tem interesse 252 

porque teria essa oportunidade de pegar o aplicativo feito e 253 

adaptar aqui para o nosso ambiente. A gente pouparia muito tempo 254 

e energia. Este da SEPLAG ainda não decolou, não é? Ainda está 255 

em construção. Dra. Anna Christina Linhares Freire de Moraes - 256 

Não, os nossos contratos de gestão do estado já estão sendo 257 

informatizados. Agora eu não sei te dizer como é a sistemática, 258 

mas eu sei que tem o processo físico também. Dr. Wladimir Maia 259 

Furtado - Tem alguém que a gente pudesse contactar? Maria 260 

Ivonete Batista Albuquerque – Na SEPLAG tem. Eu tenho um contato 261 

lá e ele disse que se precisarmos ele está a nossa disposição. 262 

Dra. Rimena Alves Praciano – Com licença. Eu vi que independente 263 

da pauta, os projetos, não é só na fase de inscrição não? É 264 

também na fase de execução em si que os projetos vão ser 265 

acompanhados? Porque uma coisa é você disponibilizar a 266 

inscrição, agora a execução anual do projeto eu acredito que é 267 

mais complicado. Dra. Vanja Fontenele Pontes – Eu tenho a 268 

impressão que a nossa solicitação é dar conhecimento apenas da 269 

inscrição. Se eu não me engano, a nossa discussão era essa. Dra. 270 

Nádia Costa Maia – Olhando o processo inteiro a gente também 271 

teria que ficar fazendo nossos pareceres... O nosso problema era 272 

que a gente iria gerar uma demanda... O programa iria ser um 273 

pouco mais sofisticado, e em um segundo momento nada impede que 274 

o Conselho possa fazer exatamente isso. Dr. João Bosco Priamo 275 

Carbogim - O Ministério da Justiça tem um sistema de 276 



 

ATA DA 65
a
. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEG/FDID 

DATA: 09 de janeiro de 2012 

LOCAL: Sala dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do 

Estado do Ceará. 

 

7 
 

monitoramento e nós somos auditados anualmente. Dr. Alfredo 277 

Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – O Edital vai sair no 278 

próximo mês e as inscrições vão estar abertas em março e abril. 279 

Haveria tempo de operacionalizar esse sistema? Dr. Wladimir Maia 280 

Furtado – O ideal era que a gente pudesse se reunir esta semana 281 

para traçar o escopo, não é? Dr. Germano Vieira da Silva - Na 282 

Procuradoria Geral do Estado, no setor de consultoria, todos os 283 

processos administrativos já devem ser virtuais. Então, é uma 284 

experiência que poderia valer para o seu desenvolvimento. Dr. 285 

Wladimir Maia Furtado – Na verdade aqui a gente já tem. O 286 

protocolo é digital, mas me parece que para o FDID para o pré-287 

cadastro de projetos existem formulários específicos. Dr. 288 

Germano Vieira da Silva – Aqui já acabou esse pré. Dra. Rimena 289 

Alves Praciano - Agora só é a ficha de inscrição escaneada lá no 290 

site com o plano de trabalho. Dr. Germano Vieira da Silva – No 291 

primeiro momento, o objetivo é facultar o maior acesso para 292 

análise dos projetos aqui, ou seja, aumentar essa possibilidade 293 

das organizações terem acesso ao Conselho e apresentar seus 294 

projetos, apresentar mais uma opção de protocolo desses projetos 295 

aqui, não abandonando as demais, as anteriores. Dra. Vanja 296 

Fontenele Pontes – Eu tenho a impressão que a gente pode 297 

finalizar essa discussão da seguinte forma, se todos concordarem 298 

naturalmente, Senhor Presidente: o objetivo é facilitar a 299 

inscrição e a apresentação do projeto. Disponibilizar isso no 300 

meio eletrônico para aqueles que queiram assim se habilitar, e 301 

continuamos a receber os demais projetos, aqueles que não tenham 302 

como fazer por meio eletrônico, fazer por meio físico. Esse é o 303 

nosso objetivo. Vamos para a segunda etapa. Qual é a segunda 304 

etapa? O encontro da Rimena pela experiência dela com o Dr. 305 

Wladimir auxiliado aqui pela nossa colega Nádia que também tem 306 

uma larga experiência nesse assunto, a Ivonete conhece todo o 307 

processo, já tem também a experiência de alguns anos aqui no 308 

FDID e que pode também colaborar e a Jacqueline. Então, me 309 

parece que o próximo passo é marcar essa reunião. Se possível 310 

esta semana em função da proximidade das inscrições. E nesse 311 

ano, o nosso setor de informática vai também se familiarizando 312 

com o processo como um todo, para ver da possibilidade de no 313 

próximo ano nós termos um programa que possa acompanhar, 314 

inclusive, o monitoramento. Parece-me que para esse ano é algo 315 

precipitado, não é? Nós ainda não dispomos de... Dra. Rimena 316 

Alves Praciano – A prestação de contas on line. Já tem gente 317 

fazendo prestação de contas dessa forma. Então, a gente chega... 318 

. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado - Inclusive 319 

daria tempo para ampliar, de fazer um sistema mais completo. Dr. 320 

João Bosco Priamo Carbogim – Inclusive é uma tendência... Dr. 321 

Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Algo mais a 322 
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discutir sobre o assunto? Dr. Germano Vieira Filho – É só um 323 

adendo. Se a informática nos disser que é possível desenvolver 324 

isso para agora, viu Ivonete? Se a informática disser que isso 325 

já é possível para agora para apresentação desses projetos, 326 

precisamos modificar o edital para consignar também essas 327 

inscrições via internet. Maria Ivonete Batista Albuquerque – É 328 

verdade. Dr. Germano Vieira da Silva – O Edital foi assinado 329 

agora e ainda vai ser publicado. Maria Ivonete Batista 330 

Albuquerque - Então aguardar, não é? Dr. Alfredo Ricardo de 331 

Holanda Cavalcante Machado– Duas propostas estão postas ai. Uma 332 

é se faz especificamente só para a apresentação de projetos e 333 

daria tempo para este ano, e outra é que se faz um sistema que 334 

daria só para o próximo ano. Qual é a decisão de vocês? Dra. 335 

Vanja Fontenele Pontes – Só para a inscrição, e quando nos 336 

familiarizarmos, no próximo ano, faria o acompanhamento. Dr. 337 

Germano Vieira da Silva – Ficaria mais razoável. Maria Ivonete 338 

Batista Albuquerque – O edital ainda não seria publicado, não é 339 

Dr. Germano? Dra. Vanja Fontenele Pontes – Eu pediria inclusive 340 

a título de experiência e de sugestão, de disponibilizar dois 341 

modelos para prestação de contas, e ai já iríamos nos 342 

familiarizando para poder no próximo ano termos o programa 343 

inteiro. Dr. Wladimir Maia Furtado – Já podemos marcar a 344 

reunião? Dra. Vanja Fontenele Pontes – Deve, e se possível à 345 

tarde. Dr. Wladimir Maia Furtado – Às 14h? Dra. Rimena Alves 346 

Praciano – Estarei aqui. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda 347 

Cavalcante Machado– Pelo que consta da pauta estaríamos 348 

encerrando nossa reunião 65ª reunião do FDID, mas surge ai da 349 

discussão pelo menos um assunto que deve ser deliberado. A gente 350 

suspende o Edital então? E aguarda a reunião de hoje, o 351 

andamento para saber se constará do Edital este ponto, não é? 352 

Dr. Germano Vieira da Silva – O Conselho poderia adotar uma 353 

deliberação sucessiva, como assim: tendo a possibilidade de 354 

disponibilizar o protocolo digital para as próximas inscrições, 355 

o Conselho já deliberaria aprovando ou não a inclusão no Edital 356 

desse item. Ai era só assinar o Edital e revogar o anterior que 357 

foi assinado agora. Até porque não foi publicado, e eu acho que 358 

não tem muito que pensar. Senhor Presidente, seria uma 359 

deliberação sucessiva. Reedita-se o Edital e publica-se para não 360 

haver uma reunião extraordinária apenas para isso. Dra. Vanja 361 

Fontenele Pontes – Concordo com isso. Dr. Alfredo Ricardo de 362 

Holanda Cavalcante Machado – É essa a deliberação? Dra. Vanja 363 

Fontenele Pontes – Bastante prática e objetiva. Maria Ivonete 364 

Batista Albuquerque – Se na reunião que vai acontecer hoje com o 365 

Wladimir for decidido que há possibilidade de utilizar o sistema 366 

este ano, então inclui no Edital. Dr. Germano Vieira da Silva – 367 

No momento, nesse Edital existe apenas a previsão de maiores 368 
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informações no site PGJ. Hoje o que consta no Edital, o que 369 

constaria se fosse publicado: § 1º - Devem ser protocolados no 370 

setor de protocolo da Procuradoria Geral de Justiça no seguinte 371 

horário ou encaminhado por meio de serviço de postagem de 372 

correspondência da ECT na correspondência registrada no período 373 

de 1º de março a 30 de abril. Essa é a forma. Então, incluir-se-374 

ia uma outra forma aqui que seria protocolado por meio digital. 375 

Eu até sugiro que essa redação do protocolo, de como fazer esse 376 

protocolo digital, haja uma opinião técnica nesse sentido. Dra. 377 

Nádia Costa Maia - É como o protocolo web Wladimir, lembra? 378 

Quando tivesse que gerar um comprovante para a pessoa de que 379 

houve protocolo web em tempo hábil, lembra? A gente discutiu 380 

isso em relação aos nossos pedidos de remoção, promoção. Ai gera 381 

um comprovante que já estaria vinculado ao protocolo web. Essa é 382 

a idéia. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado – Há 383 

interesse deste Conselho de que seja outro assunto discutido? 384 

Não havendo outro assunto a palavra está facultada. Dra. Vanja 385 

Fontenele Pontes – Eu quero só dar boas vindas a Fundação Brasil 386 

Cidadão. Nós tivemos uma discussão aqui para aprovar o ingresso 387 

da Fundação. E por coincidência aqui a grande maioria de nós 388 

tinha tido atuação anterior com alguns dos integrantes da ONG. 389 

Então, todos os integrantes são pessoas que têm uma história de 390 

vida com esse estado. Então foi muito bem aceito o ingresso, foi 391 

muito bem recomendado por algum de nós aqui. Então eu quero dar 392 

as boas vindas a ONG, porque nós temos certeza de que a 393 

contribuição e a colaboração dela para o FDID será muito boa. 394 

Até porque nós firmamos um propósito, cada um firmou um 395 

propósito pessoal e institucional aqui de comparecimento, de 396 

honrar os horários, porque o FDID tem valores importantes, e 397 

esses valores podem contribuir efetivamente para o que muito nós 398 

precisamos aqui neste estado, tanto em termos de cidadania como 399 

em termos de meio ambiente. Portanto, eu quero dar as boas 400 

vindas e desejar muito sucesso, assim também como a gente faz 401 

dar as boas vindas ao Dr. Ricardo, novo Procurador-Geral de 402 

Justiça do Estado do Ceará, desejando a ele todo sucesso nessa 403 

nova empreitada, porque dirigir uma instituição como o 404 

Ministério Público certamente não é fácil. Mas a gente sabe e 405 

conhece a competência do Dr. Ricardo, conhece dos desafios que o 406 

Dr. Ricardo já enfrentou e a gente tem certeza de que ele terá 407 

sucesso nessa missão. Portanto as nossas boas vindas e os nossos 408 

desejos e votos de sucesso. Dr. Alfredo Ricardo de Holanda 409 

Cavalcante Machado - Na mais pura expressão da palavra, esta é 410 

uma instituição que se administra coletivamente. E de onde se 411 

tira essa idéia? A partir da nossa organicidade, ou seja, da 412 

nossa lei orgânica. Todos os órgãos do Ministério Público, aí 413 

incluindo Procuradores, Procuradoras de Justiça, Promotores e 414 
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Promotoras de Justiça são também órgãos da administração. Hoje 415 

são em torno de trezentos e oitenta, e daqui a pouco tempo serão 416 

mais de quinhentos. A tarefa de bem gerir o Ministério Público é 417 

uma tarefa eminentemente coletiva, e certamente o apoio da Dra. 418 

Vanja e da Dra. Nádia, esses apoios serão fundamentais. E a 419 

sociedade, outras entidades, outros órgãos têm também uma 420 

parcela de responsabilidade significativa na gestão do 421 

Ministério Público porque o Ministério Público existe para a 422 

sociedade. Então há uma espécie de parceria e este por si 423 

demonstra muito bem isto. É a expressão fática do que eu estou 424 

falando. Portanto, nós esperamos dos senhores e das senhoras e 425 

das respectivas entidades e órgãos representados, que contribuam 426 

também nessa tarefa de fazer o Ministério Público para a 427 

sociedade brasileira, especificamente no nosso caso para a 428 

sociedade cearense de modo efetivo. O Ministério Público de modo 429 

efetivo. E para ser efetivo a gente precisa extrair o conteúdo 430 

da norma jurídica a partir da Constituição Federal e fazê-la 431 

concreta, fazê-la sentida nos lares, nos recantos, nas ruas, nos 432 

hospitais e em vários setores. Então, essa tarefa de extrair o 433 

conteúdo material da norma jurídica transformando em realidade 434 

para que a sociedade sinta, pode-se pensar que é coisa fácil, 435 

mas a tarefa é gigante, é grande demais principalmente em nosso 436 

país que não tem uma cultura jurídica tão bem consolidada, 437 

também é difícil. Eu agradeço a presença de vocês e vamos nos 438 

preparar, até ordem em contrário, para a nossa reunião ordinária 439 

que será na segunda segunda-feira do mês de fevereiro. Meus 440 

cumprimentos a todos. Está encerrada a reunião. 441 

 442 

 443 

 444 

 445 

           Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado 446 

                      Presidente do CEG/FDID 447 

 448 

 449 

 450 

Antonio Geovânio Saraiva Taveira 451 

                      Conselheiro – CONPAM 452 

 453 

 454 

  455 

Anna Christina Linhares Freire de Moraes 456 

                      Conselheira – SECULT 457 

 458 

 459 

 460 



 

ATA DA 65
a
. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEG/FDID 

DATA: 09 de janeiro de 2012 

LOCAL: Sala dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do 

Estado do Ceará. 

 

11 
 

 461 

 462 

                    Germano Vieira da Silva 463 

                      Conselheiro – PGE 464 

 465 

 466 

                    Rimena Alves Praciano 467 

                                                                 Conselheira – SESA 468 

 469 

 470 

 471 

                       Nádia Costa Maia 472 

                     Conselheira – DECON 473 

 474 

 475 

 476 

  Vanja Fontenele Pontes 477 

  Conselheira – CAOMACE 478 

 479 

 480 

 481 

Karine Jucá Moreira 482 

Conselheira – SETUR 483 

 484 

 485 

 486 

                 João Bosco Priamo Carbogim 487 

                     Conselheiro - FBC 488 


